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EDITAL DO BALANÇO PATRIMONIAL, DE 17 DE ABRIL
DE 2025

HOSPITAL REGIONAL DE BEBEDOURO-BEBEDOURO/SP -
FUNDAÇÃO PIO XII
CNPJ 49.150.352/0043-71
Demonstrações Financeiras referente ao exercício Findo em 31 de
dezembro de 2024 e de 2023
Relatório dos Auditores Independentes

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos administradores do HOSPITAL REGIONAL DE BEBEDOURO-BEBEDOURO/SP - FUNDAÇÃO PIO XII -
CNPJ 49.150.352/0043-71 – Bebedouro - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do
HOSPITAL REGIONAL DE BEBEDOURO - BEBEDOURO/SP - FUNDAÇÃO PIO XII - CNPJ 49.150.352/0043-
71, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas
demonstrações do resultado, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, a posição patrimonial e financeira do HOSPITAL
REGIONAL DE BEBEDOURO-BEBEDOURO/SP - FUNDAÇÃO PIO XII - CNPJ 49.150.352/0043-71, em 31
de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações para o exercício findo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes
em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Incerteza significativa relacionada com a continuidade operacional: Conforme nota
explicativa n° 2, as demonstrações financeiras indicam que esta Filial apresentou passivo a
descoberto e deficiência de capital de giro no montante de R$ 2.622.712 durante o exercício findo em
31 de dezembro de 2024, porém trata-se de um fato pontual sendo as demonstrações financeiras
consolidadas não indicam situação ou problemas sobre incerteza de continuidade, sendo que o
Patrimônio Líquido Consolidado está positivo. Responsabilidades da Administração pelas
demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
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ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de março de 2025.

SGS Auditores Independentes – CRC 2 SP 020.277/O-5

Presley José Godoy – Contador – CRC 1 SP 185.052/O-5
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As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras para o exercício findo em 31 de
dezembro de 2024 - em reais

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Fundação Pio XII é uma instituição sem fins lucrativos e reconhecida
juridicamente como sendo de utilidade pública. Foi habilitada como Organização Social da área da
saúde, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde, através do Despacho do Secretário Adjunto
respondendo pelo Expediente nº 107 de 10 de junho de 2009. O Hospital Regional de Bebedouro
oferece atividades assistência hospitalar, hospital dia e cirurgias ambulatoriais, atendimento a
urgências hospitalares, atendimento ambulatorial e programas especiais e novas especialidades de
atendimento. O contrato foi assinado em 14 de julho de 2022, com vigência de 5 anos, sendo
publicado no Diário Oficial no 16 de julho de 2022 poder executivo, seção I.
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2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: As demonstrações financeiras foram
elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis emanadas da
legislação societária brasileira e levam em consideração a Norma Brasileira de Contabilidade – ITG
2002 (R1) específica para Entidades sem Finalidades de Lucros e a NBC TG 1000 – Contabilidade para
Pequenas e Médias Empresas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade para preparação de
suas demonstrações financeiras.

As demonstrações financeiras indicam que esta Filial apresentou passivo a descoberto e deficiência
de capital de giro no montante de R$ 2.622.712 durante o exercício findo em 31 de dezembro de
2024, porém trata-se de um fato pontual sendo as demonstrações financeiras consolidadas não
indicam situação ou problemas sobre incerteza de continuidade, sendo que o Patrimônio Líquido
Consolidado está positivo.

2.1 A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas pela
Diretoria foi realizada em 13 de março de 2025.

RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação: As Demonstrações financeiras estão apresentadas em reais,
que é a moeda funcional da Entidade.

b) Apuração de receitas e despesas do exercício: As receitas e despesas são registradas considerando
o regime de competência de exercícios, e são apuradas através dos comprovantes de recebimento,
entre eles, Avisos Bancários, Recibos e outros. As despesas da entidade são apuradas através de
Notas Fiscais e Recibos em conformidade com as exigências fisco legais.

c) Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e
registro de estimativas e premissas que incluem a provisão para contingências. A liquidação das
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados,
devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A entidade revisa as estimativas e
premissas, pelo menos, anualmente.

d) Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não derivativos incluem caixa e equivalentes
de caixa, contas a receber e outros recebíveis, contas a pagar e outros passivos.

e) Ativos circulantes e não circulantes: Caixa e equivalentes de caixa: Os valores registrados em
disponibilidades referem-se a saldos bancários de livre movimentação e aplicações financeiras de
liquidez imediatas com baixo risco de variação no valor de mercado, e consideradas como
equivalentes de caixa.

Aplicações financeiras: São registradas pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos
até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização.

Estoques: São demonstrados ao custo médio de aquisição, que não excedem o custo de reposição ou
valor líquido de realização.

Redução ao valor recuperável: O ativo imobilizado e o intangível têm o seu valor recuperável testado,
no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. A Entidade não identificou

Este documento pode ser verificado pelo código 2025.04.17.1.3.34.13.6.1026921
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 6/10

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



qualquer evidência que justifica a necessidade de provisão em 31 de dezembro de 2024.

f) Passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais
incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e não
circulantes são registrados em valor presente, com base em taxas de juros que refletem o prazo, a
moeda e o risco de cada transação.

Provisões: As provisões são reconhecidas, quando a Entidade possui uma obrigação legal ou
constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores
estimativas do risco envolvido.

g) Aplicação de recursos: Os recursos da entidade foram aplicados em suas finalidades institucionais,
de conformidade com seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas Despesas e Investimentos
Patrimoniais

.
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